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conjuntura

Inicialmente, parabéns a todos os
professores pela trajetória de luta em
defesa de seus direitos e do ensino
público de qualidade.

A mobilização deve se fortalecer
diante dos ataques por parte do go-
verno estadual. A publicação da Re-
solução 66/08 estabelecendo crité-
rios para avaliação dos professores
em estágio probatório; a recusa em
acatar a alteração da jornada pro-
posta pela Lei do Piso; o Projeto de
Lei 41/08 instituindo bônus por re-
sultados fazem parte do pacote or-
questrado pela secretária da Educa-
ção, Maria Helena Guimarães de
Castro, contra a categoria.  Mais uma
vez, esta secretária não apresenta
qualquer proposta concreta para a
valorização dos profissionais e a con-
seqüente melhoria do processo de
ensino-aprendizagem. Ao contrário,
mantém sua política de humilhação
aos profissionais, acusando-os de res-
ponsáveis pelo fracasso da política
educacional gestada por seu grupo
político. Não vamos permitir!

Ao impor metas, avaliações e
bonificações de resultados, este go-
verno confirma que trata a escola pú-
blica com viés estritamente empre-
sarial, sem qualquer preocupação
com o dinamismo, a criatividade, o
humanismo, a solidariedade ineren-
tes ao setor educacional.  A redução
dos investimentos com pessoal da Se-
cretaria da Educação, apesar do
crescimento na arrecadação, de-
monstra que esta administração con-
sidera o ensino público como um
gasto e não como investimento e re-
afirma a política de desvalorização
dos profissionais.

Sem nos curvarmos diante des-
tes ataques, já reafirmamos nossa ca-
pacidade de luta. O grandioso mo-
vimento de greve realizado no pri-
meiro semestre obrigou a S. E. a ne-
gociar os principais pontos da pauta
de reivindicações diante do Tribunal
Regional do Trabalho. Esta ação as-
segurou, conforme solicitação da
APEOESP, alterações no cronograma
de reposição de aulas, com exten-
são do período; retirada das faltas
do prontuário e a instituição de pro-
cedimentos, garantindo reposição
aos especialistas. Efetivação dos
ACTs através de concursos públicos
classificatórios também está na or-
dem da negociação no TRT.

A mobilização deve continuar
para pressionar o governo estadual
a cumprir a determinação da Lei do
Piso: 33% da jornada devem ser utili-
zados para atividades extraclasse.
Com isso, podemos assegurar a
abertura de 60 mil novos postos de
trabalho.

Conforme aprovado em nossa
assembléia, reforçaremos neste se-
gundo semestre nossa campanha
contra a municipalização do ensino e
pela garantia de creche e pré-escola
a todas as crianças em idade pré-es-
colar.  Não podemos permitir que os
municípios assumam a responsabili-
dade do Estado de garantir o ensino
fundamental em detrimento da garan-
tia de creches e pré-escolas.

Mais uma vez, queremos contar
com a participação de todos!  Refor-
çamos os cumprimentos pelo Dia do
Professor. Nossa comemoração é, na
verdade, um manifesto pela real valo-
rização de toda categoria e pela ga-
rantia de ensino público de qualida-
de!  Parabéns, professor e professora!

Diretoria

Adescoberta de reservas de pe-
 tróleo da plataforma maríti-

ma brasileira na área conhecida
como pré-sal representa uma nova
era econômica para o nosso país.
Apenas no campo de Tupi, na Ba-
cia de Santos, as estimativas apon-
tam para a existência de um volu-
me de cinco a oito bilhões de bar-
ris de petróleo. Trata-se de uma for-
midável conquista do nosso país,
graças ao empenho de nossos téc-
nicos, às políticas energéticas que
vêm sendo implementadas e ao de-
senvolvimento de uma tecnologia
de exploração em águas profundas
que é única no mundo.

Entretanto, para que o novo sal-
to que se projeta para a economia
brasileira nos próximos anos resul-
te em melhoria real na qualidade
de vida do nosso povo, resgatando
a maioria da população de séculos
de carências, miséria e abandono,
é necessário que os vultosos recur-
sos que advirão da exploração des-
ta riqueza recém descoberta rever-
ta em investimentos nas áreas so-
ciais, sobretudo e prioritariamente
na educação.

Diversas experiências interna-
cionais demonstram que os países
que superaram seu atraso econô-
mico, social, cultural e tecnológico
investiram pesadamente em educa-
ção. No Brasil, sempre enfrenta-
mos a invariável alegação das au-
toridades de que não havia recur-
sos suficientes para suprir nossas
necessidades educacionais. Pois
bem, agora teremos.

Na realidade, a disputa pela par-
tilha destes recursos já começou.
Setores acostumados a serem sem-
pre beneficiados com os lucros re-

O petróleo viabilizará
qualidade da educação

sultantes da exploração de nossas
riquezas movimentam-se para usu-
fruir também destes novos dividen-
dos. Ao mesmo tempo, alguns seg-
mentos conservadores, interessa-
dos em que o Brasil não progrida
sob o atual governo, criticam o vo-
lume de investimentos necessários
para a exploração das reservas do
pré-sal – algo como R$ 2 trilhões
até 2017. Esquecem, providencial-
mente, que as reservas descobertas,
segundo alguns especialistas, têm
potencial comercial estimado de
até R$ 100 trilhões.

Acreditamos que o povo brasi-
leiro merece, sim, que se façam
investimentos desta ordem, os
quais, naturalmente, serão maiores
ou menores de acordo com a con-
firmação dos volumes de petróleo
de cada reserva. O fundamental é
que os royalties e as receitas resul-
tantes da tributação deste verdadei-
ro tesouro sejam revertidos para
aquele setor que pode fazer com
que o Brasil dê o salto definitivo
para o futuro, que é a educação.

É preciso assinalar, ao mesmo
tempo, que investir estes recursos
na educação básica significa inves-
tir na formação dos futuros cientis-
tas brasileiros que poderão levar o
nosso país a novas conquistas
tecnológicas para a exploração mais
racional e sustentável de nossos re-
cursos naturais. O desenvolvimen-
to econômico, desta forma, propi-
cia uma cadeia que resulta em mais
desenvolvimento econômico, soci-
al, cultural e tecnológico.

Os mesmos setores que se mo-
bilizam para tentar inviabilizar o
Piso Salarial Profissional Nacional,
conquista histórica dos professores

brasileiros, criticam os planos para
a exploração das reservas do pré-
sal, ao mesmo tempo, que já se mo-
vimentam para impedir o uso des-
tes recursos na educação e nas de-
mais áreas sociais também.

Não é coincidência que em São
Paulo está a maior oposição a
ambas as medidas. Nesse momen-
to, a patente ausência de uma ver-
dadeira política educacional é
agravada pelas disputas eleitorais
entre a base política do governo.
A atual Secretária de Educação e
o seu antecessor vêm trocando ata-
ques pela imprensa, em mais uma
demonstração que no estado de
São Paulo educação não é uma
questão de Estado, mas uma área
sempre sujeita as mudanças decor-
rentes da transição de um governo
para o outro.

Dinheiro para um salto educa-
cional em nosso estado não falta.
Esse ano, dados da economia do
estado indicam que, em seu conjun-
to, a arrecadação afetiva do estado
deve superar em muito a arrecada-
ção programada. Se as expectativas
se confirmarem a Receita Tributá-
ria deve crescer 19,18%, possibili-
tando uma sobra ou excesso de ar-
recadação da ordem de 10 Bilhões.
O valor adicional para a educação
advindo da receita extraordinária é
de cerca de 3 Bilhões de reais.

Nas eleições municipais é ne-
cessário ficar atento e identificar
quais são os candidatos que enten-
dem educação enquanto um inves-
timento e não mais um gasto, com-
prometidos com uma educação pú-
blica de qualidade para todos, com
a necessária e urgente valorização
dos profissionais em educação.


